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EDITAL np pnncÃo pRISENCIAL N" cMC/010/2021,.

Ri"r*t;
PROCESSO ADMINISTRÂTIVO N' 069 /202I
TIPO: MENORPREÇO

REF.: "Contrataçõo de serviços de bulfeÍ, necessarios ao atendimenío e realização de evento

oficial, com inírq-estrutura adequada do evento rt izado e/ou solicitado tais como: título
de cidadania honorária, honra ao mérito e moção de aplauso para Cômara Municipal de

Congonhas ".

O Sr. Adelson Miro da Silva, Pregoeiro da Câmara Municipal de Congoúas - Minas

Gerais, nomeado pela Portaria n' 06012021, 1 1 de fevereiro de 2021 , torna público que fará

realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL para Contrqtdção de seruiços de

buffet, necessários do aíendimento e realizqÇão de evento oficial, com infra-estrutura

adequada ao evento realizado e/ou solicitado tais como: título de cidadania honorária, honra

ao mérito e moção de aplauso todos com base no qudntitativos e especificações fornecídas
pelo CONTRATÁNTE, tendo como principais serviços a serem contratados: fornecimento de

alimentação distintos, locação de irlfra-estruluru , de acordo com a necessidade e/ou

solicitação do CONTRÁTANTE, além de locação de material avulso para adequação dos

eventos previstos na Câmara Municipal de Congonhas, critério de julgamento MENOR
PREÇO UNITÁRIO, em regime de empreitada por MENOR PREÇO, regida pela Lei

Federal n 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal n". 4.19212006, Deoeto

Municipal n". 4.859/2009 e Decreto Municipal n'. 5.360/2011 e Decreto n'. 6.82612019,

subsidiariamente pela Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, e

de acordo com as norÍnas e condições fixadas neste instrumento.

Os esclarecimentos e as informações necessarias aos licitantes serão prestados na

Gerência Administrativa/Sala de Pregão, no horario de 07:00 às 13:00 horas e através do

telefone (3 1 ) 373 1 -l 840(ramais 221, 223).

O Pregoeiro receberá os envelopes de habilitação, de propostas e o credenciamento de

09:00 às 09:30 horas do dia 02 de dezembro de 2021 e a sessão de Disputa terá inÍcio no

mesmo dia, a partir de 09:35 horas, na Sala de Pregão situada na Rua Dr. Pacífico Homem

Junior, no 82 centro. Caso a sessão não seja finahzada, ela recomeçará no primeiro dia útil

em que haja expediente, no mesmo horario e local.

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de serviços de buffet, necessários ao

atendimento e realização de evento oJicial, com infra.estrutura adequada ao evento realizado

e/ou solicitado tais como: título de cidadqnia honor, .ria, honru ao mériío e moção de aplauso

todos com base no quantitotivos e especificações fornecidas pelo c)NTRATANTE, tendo

como principais SeryiÇos a serem contralados: fornecimento de alimentação distintos,

locaÇão de infra-estrutura, de acordo com a necessidade e/ou solicitação do

))NTRÁTANTE, além de locação de material avulso para adequação dos eventos ptevistos

na Cômara Municipal de Congonhas.

CtmrÍr Municipâl de ConsoDh.§
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1.2. A pregoante vencedora deve obedecer aos critérios constantes no Termo de Re

ír
c a)

55
c

que passa a fazer parte integrante deste contrato.

2. DAS CONDIÇÔESPARÂPARTICIPAÇÁO

Poderão paÍicipar da presente licitação. os interessi dos que atenderem a todas as exigências

deste edital e seus anexos.

As empresas interessadas que estiverem cadastradas no Sistema de Cadastramento de

Fomecãdores - CRC da Câmara Municipal de Congoúas, sendo que sua regularidade será

confirmada por meio de consulta, no momento oportuno da licitação'

Quanto as empresas interessadas em participar da presente licitação que não se encontÍam

càdashadas nã CRC da Câmara Municipal de Congoúas, deverão apresentar os documentos

relacionados no item referente ao credenciamento, observando-se os respectivos prazos de

validade.

Não se admitirá nesta licitação a participação de:

Empresas que não atendeÍem as condições deste edital;

Empresas que estejam sob falência ou recuperação judicial, concurso de credores, dissolução,

liquidação áu teúam sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com o poder público

no a-Uito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios e nas respectivas entidades da

administração indireta;

Empresas que sejam controladoras, coligadas ou subsidirlrias entre si;

pessoas jurídicas das quais participem, como sócio, gerente e diretores servidores do

Município de Congoúas;

O objeto social que não seja compatível com o obj eto desta licitação'

Empresas reunidas em consórcio deverão atender ao que prescreve o artigo 33 da Lei

8.666/93.

DA IMPUGNAÇÁO DO ATO CONVOCATÓRIO

3.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste

pregão, devendo protocolizar o pedido no setor de protocolo da Câmara Municipal de
'coigoú^_.g, 

situado na Rua pacífico Homem Júnior, n" g2,2. Andar, cabendo ao

pregãeiro decúr sobre a petição no prazo de2A (vinte e quatro) horas. Caso seja acolhida

aimpugnaçãoconraoatoconvocatórioeapropostasejaalterada,serádesignadanova
data para a realizaçáo do certame.

3.2. Decairá do direito de impugnar os teÍmos deste edital, por faihas ou irregularidades, o

licitante que não o fizer ãté no dia consignado no item 3.1 , deste edital, hipótese em que

tal comunicação não terá efeito de recurso'

Ctmâr, Mutricipâl de CongonhÍs
Rú lrr. Pacifico Homem Jümor, UZ, Lenro' LongonhríMc - Telefone:(31) 3711-1840 E-mail cmãra@coDgonhâs mg les br
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3.3. A impugnação feita tempestivamente pelo lir itante não o impedirá de partic

3.4

processo licitatório.

Aos licitantes que apresentarem questionamentos, quer sob a forma de impugrração, aos

termos do edital quer em caráter de recurso em sua fase cabível, para obter o

retardamento do certame licitatório, aplicar-se-ão as penalidades previstas da legislação

vigente.

DA REPRXSENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

A interessada ou seu procurador deverá apresentar-se perante o pregoeiro, para proceder

ao respectivo credenôiamento, munido dos documentos que o credenciem a participar

deste procedimento licitatório, inclusive com prderes para formulação de ofertas, lances

verbais e manifestar-se a respeito do interesse de Íecorrer.

Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir

nas fases do procedimento licitatório e a responder pela empresa representada, por todos

os atos e efeitos previstos neste edital.

A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão, importará na sua imediata

exclusão da fase de lances verbais, mantendo-se sua pÍoposta escrita'

Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos no início da

sessão do pregão:

a) O estatuto ou contrato social, ou outro instrutr,ento de registro comercial, registrado na

Junta Comercial, para verificação da compatibilidade do objeto social com o do pregão'

b) Qualquer dos documentos exigidos no item anterior, para comprovação da legitimidade

do representante para participar do pregão, tratando-se de sócio'

c) Se procurador, a procuração por instrumento público ou particular, este com firma

recánhecida do outorgante, do qual constem poderes específicos para formular lances,

negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais

atoi pertinentes ao certame, acompanhado do conespondente documento, dentre os

indicãdos na alínea "a,,, que comprove os poderes do nrandante para a outorga.
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No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta

comercial ou pelo Registro civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove

a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 3o da

Instruçáo Normativa.ti 36, d. 03 de março 2Ol7 do Departamento de Registro

Empresarial e Integração - DREI, não emitida em prazo superior a 90 (noventa) dias;

Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e inexistência de

qualquei fato impeditivo à participação, que deverá ser fúa de acordo com o modelo

estabelecido no Anexo IV deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes n" 1

(Proposta) e n' 2 (Habilitação).

4.t.

4.2.

4.3.

4.4.

d)

e)

Cânâm Muricit rl de Congonhas
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§ 1o - Os documentos poderão ser apresentados por cópias autenticadas, ou conferi

do credenciamento, mediante a exibição dos originais.
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§ 2'- Os documentos dos itens "a'", '(b" e "d", mesmo exigidos para fins de habilitação da

àn,Ip."ru (Envelope B), não necessitarão de constarem do referido envelope, por terem sido

apresentados e anexados na fase de credenciamento.

§ 3" - O rcpresentante lega1, credenciado e/ou procurador, deverá identificar-se exibindo o

documento oficial de identificação que conteúa foto (devendo trazer cópia deste

documento);

4.5. Os documentos que constem da proposta e habilitação deverão ser entregues, em

envelopes separados, no ato do credenciamento, em seus originais ou cópias. Se em cópias,

deverãà estar autenticadas por tabelião ou o serem pelo pregoeiro ou membro da Equipe de

Apoio.

4.6. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de

credenciamentà, impedirá a participação da licitante na fase de lances verbais, conforme

deliberação do pregoeiro.

4.7. O representante poderá ser substituído, a qualquer momento, por ouÚo devidamente

credenciado.

4.8. Não será admitida a participação de um mesmo representante pala mais de uma empresa

licitante.

4.9, Para fins de convalidação do processo em fase posterior à inicial' os licitantes

credenciados não poderão retirar seus envetopes de documentos após a abertura dos

envelopes propostas, mesmo não tendo sido classificados como a menor proposta'

4.9.1. Os envelopes permanecerão autuados;unto ao processo, podendo ser abertos

em sessâo púttiica, sempre e quando o pregoeiro julgar necessário' para Íins

habilitação da empresa ou mesmo conferência de sua plena habilitaçã0, no§ termos

da declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, prevista na Lei N,.

10.520102 em seu ârt.4", inciso VII.

5. DA APR.ESENTAÇÃO DE DECLARAÇÂO DE CUMPRIMENTO DE

REQUISITOS E DOS DOCUMENTOS DE PROPOSTÀ DE PREÇO E

HABILITAÇÃO

5.1. No dia, hora e local designados neste edital, na presença dos interessados ou seus

representantes, devidamente credenciatlos, em ses. io pública, o pregoeiro, que dirigirá os

trábalhos. receberá os documentos abaixo relacionados, sendo registrados em ata os nomes

das licitantes:

5.1.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, separada de qualquer

dos er,rllopes exigidos no subitem abaixo, dando ciência de que atende à§

condições do presente certame, conforme modelo em anexo, e;

CtmrÍr NlünicipÍl de Congonh.s
i"" o. p""ii". ii".À; :,rn-ioÍ, 82, centro, Consotrhrs/Mc Têtefone:(31) 3?31-1840 E-mail, cmÂÍa@consoúas.ms.leg.br
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5.1.2. Envelope contendo a Proposta de Preço (envelope no. A), devidamente lacrado;

5.1.3. Envelope contendo a documentação e>..igida para a Habilitação (envelope no' B)

devidamente lacrado.

cr

A declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, prevista no item 5.1.1 deverá ser

entregue no início da seção, logo após o credenciamento, separadamente dos envelopes A e

B.

5.2. Aberta à sessão não mais serão admitidos novos licitantes.

5.3 Os documentos relativos à proposta de preço e a habilitação deverão ser entregues

separadamente, em envelopes fechados, rubricados no fecho e identificados com o nome do

licitante, o número e objeto da licitação e, respectivainente, os títulos dos conteúdos "Proposta

de Preço" e "Documentos de Habilitação", na forma das alíneas a seguir:

a) Envelope contendo os documentos relativos à proposta de preço:

CÂMARA MTINICIPAL DE CONGONHAS - MG
PREGÃO PRESENCIAL N" CMC/O10/2021

LICITANTE:....
ENVELOPE "A'(PROPOSTA DE PREÇO)

b) Envelope contendo os documentos de habilitação:

CÂMARA MLINICIPAL DE CONGO}.IHAS - MG
PREGÃO PRESENCIAL N" CMCIO|UI2O2|

LICITANTE:....
ENVELOPE "B- (DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO)

.:.b;\.
58 "s\

\ 4...

5.4. Os documentos necessários à parlicipação na presente licitação poderão ser apresentados

em original, ou por qualquer processo de cópia, autenticados por cartório competente, ou

publicJçao em Orgao da imprensa oficial, no caso de cópias, desde que acompanhadas dos

àriginais para conferência, na sessão, pelo pregoeiro ou sua equipe de apoio'

5.5. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes

ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, deseúos,

gráficós ou catálogos apenas como forrla de ilustrar ão das propostas de preço'

5.6. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os

documentos referentes à proposta de preço e à habilitação e seus anexos, deverão ser

apresentados no idioma oficial do Brasil, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente.

5.7. Quaisquer documentos necessários à participação no presente ceÍame, apresentados em

línguà estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o

idioma ofrcial do Brasil por tradutor juramentado

Câm.rr Müoicip.l d€ Congonhâs
ü;. ilil'H;*.. Jdtor,82, c€nrro, consotrhâvMc - ret€fone: (3I) 373r-1840 - E-ma : camarâ@consonha§.ms.leg.b,r

$,Ivl,. coDgonhls.rg leg.br
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5.8. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ - indicado no

da proposta de preço e em todos os documentos da habilitação deverá ser

estabelecimento que efetivamente vai fomecer o objeto da presente licitação.

ír
-J.:
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5.9. Em neúuma hipótese serão recebidos os envelopes de proposta de preços e

documentação dos licitantes que deixarem de apresentar a declaração de que trata o item 5.1.1.

5.10. Após a apresentação da proposta, não mais caberá desistência, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

6. DA APRESENTAÇÂO E CONTEUDO DA PROPOSTA COMERCIAL -EI\r!',ELOPE
.3 A"

6.1 .1 . Digitadas, em uma (01) via, sem rasuras, emendas, entreliúas, cotações

altemativas ou ressalvas, com no milximo duas casas decimais e entregues no

local, dia e hora preestabelecidos no Edital, contendo a identificação da empresa,

endereço, telefone, número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ,

indicação do nome, qualificação, endereço e CPF do seu representante legal que

assinará o contÍato, rubricadas todas as rolhas pelo representante legal e assinada

a última, sobre carimbo com nome, identidade ou CPF; conter o prazo de validade

da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da

data de entrega das propostas e excluídos os prazos recursais e conterem também:

a) Preço cotado de forma unitaria (com aproximação de no máximo duas casas

decimais), por item, com indicação das unidades citadas neste edital, incluso no

preço oferecido a respectiva carga tributiíria da sua UF e o valor do frete.

b) Prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias,

contados a partir da data de entrega das propostas e excluídos os prúzos recursais

previstos na legislação em vigor:

c) Designação do número desta licitação;

d) Declarar, no corpo da proposta, ou em escrito à parte, de que, nos preços mantidos

na proposta escrita e naqueles que porventura vierem a ser ofertados através de

lances verbais, estão incluídos todos os encaÍgos trabalhistas, previdenciiirios,

fiscais, comerciais, de transporte e entrega da mercadoria e outros de qualquer

natureza que se fizerem indispensáveis à perfeita compra do objeto da licitação. O

Município não admitirá qualquer alegação posterior que vise ao ressarcimento de

custos não considerados na proposta feita pela licitante sobre os preços cotados;

6.1.2. O preço unitario proposto, para efeito de julganento, será de exclusiva e total

responsabilidade da contratada. inclusive de eventual lance verbal oferecido.

C6m,râ Mutricipâl de Congoíhrs
Ãua Dr. PaclficoHomem Jir;oÍ,82, Ce ro, Congonhts/Mc Telefone:(31) 3?ll-1840 - E-mâil câmaÍa@consoúas InS les br

wlw. corgorhâs.mg.leg.b(
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6.1. As propostas de preços devem, obrigatoriamente, preencher os seguintes requisitos e

atender aos padrões abaixo estabelecidos:
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6.2. A entrega dos envelopes contendo a proposta de preços e a respectiva documentação

significará expressa aceitação, pelas licitantes, de todas as disposições deste edital.

6.3. A participação na licitação importa em total, irrestrita e irretratável submissão das

licitantes à condições deste edital.

7. APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÁO DE HABILITAÇÃO. ENVELOPE "8"

7 .1. As licitantes deverão apresentar no envelope "B" - "Documentos de Habilitação", que

demonstrem atendimento às exigências indicadas neste item.

7.1.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

7.1.1 .1 . Serão exigidos:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

ír

i;t, v*
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, onde

se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades comerciais, e, no

caso de sociedade por ações, acompaúados de documentos que comprovem a eleição

de seus administradores;

c) Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis,

acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido

pelo órgão competente, quando a atividade 'Lssim 
o exigir.

7.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Prova de reguiaridade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta

Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União);

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

licitante;

e) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de

Garantia poi T"-po de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no

cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;

f) Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT).

Câmrr! Municip"l dê CoDsonhr§
L*i';. pr"in* u"*"* ll, or, 82, Ceoho, Corsonhas/Mc - Telefoner (31) 17 31- 1840 - E-mâil: oamara@§onsonhas ms les br
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'7.1.2.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, para a comprovação t!
qualidade, deverão apresentar tode a documentação exigida para efeito

comprovação de regularidade Íiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente

alguma restrição.
7 .1.2.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e

trabalhista, as microempresas e empresas de pequeno porte terão o prazo de

05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, contado a partir do

momento em que declaradas vencedoras do certame, para a regularização da

documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa'

*

oBS.: O licitante poderá apresentar certidões de regularidade liscal positiva com

efeito de negativa.

7.1,3. DA QUALIFICAÇÃO TECNICA

Atestado de capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, compatível, em termos de qualidade com o objeto da presente licitação;

7 .1.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO _ FINANCEIRA

a) certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo

distribuidor da sede da pessoajurídica, com data não anterior a 90 (noventa) dias do

dia determinado para a entrega das propostss.

b) BALANÇO PATRIMONIAL do último exercício social, exigível e apresentado

na forma da lei, inclusive com DRE, registrado na Junta Comercial do Estado de

Minas Gerais ou órgão competente, que comprove a situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios'

b.1. No caso de empresas criadas no exercício em curso, apresentar balanço de

abertura, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais ou

órgão competente.

7.1.5. DECLARAÇOES E CERTIDÕES

a) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art' 70 da

Constituição Federal, conforme modelo em Anexo.

b) Declaracão de cumprimento do disposto no art, 429 do Decreto-Lei no'

S,qSAl9qS - Consolidação das Leis do Trabatho - CLT ou @!4139!q de que

não tem em seu§ quadros funcionais aprendizes cujas atribuições exijam

formação profissional, conforme modelos anexos A e B'

c) No caso de microempresa ou empresâ de pequeno porte: certidão expedida pela

Junta Comercial ou pelo Registro civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso,

que comprove a condiçâo de microempr''sa ou empresa de pequeno porte' nos

termosdoartigo3"dalnstruçâoNormltivano36,de03demarçode2017do

Cimlrr Municipal de Congonh!§
nü n. i""rri""iiá."* x;or,82, Centro, consoDh!íMc -relefone,(31) r?3r-1840 Emailr camam@côngoÍhas.ms.l€8.br
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Departamento de Registro Empresarial e Integraçâo - DREI, não emiti
prazo superior a 90 (noventa) dias.

d) Declaração de cumprimento do art.3" da Lei Complementar 12312006.

7.2, Serão aceitas as ceÍidões, em original, obtidas pela Intemet, dentro do prazo de

validade, sujeitando-as as verifi cações, caso necessário.

7.3. Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia

autenticada por tabelião de notas ou publicação em órgão de imprensa oficial. No caso de

apresentaçãó de cópias, deverão ser autenticadas por tabelião ou apresentadas os respectivos

originais para conferência pelo pregoeiro ou por membro da equipe de apoio, na sessão.

7.4. As certidões negativas, que não possuírem em seu corpo a data de vaiidade, serão

consideradas válidas pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua emissão.

8. DA SESSÃO - DOS CRITÉRJOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

ír

8.1 . No dia, hora e local designados no edital, será realizada sessão pública para recebimento

das propostas e da documentação de habilitaçá.o, devendo o representante legal ou seu

procrouào, pro"eder ao respectivo credenciamento, comprovando, possuir os necessiários

poderes para formulação de propostas verbais (lance) e para a prática de todos os demais

âtos inerentes ao certame.

8.2. Aberta a sessão, o representante legal ou seu procurador entÍegará ao pÍegoeiro,

declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação,

conforme estabelece o inciso vII do art. 4o da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002

(conforme anexo) e, em envelopes separados, a proposta e a documentação de

habilitação.

g.3. o pregoeiro procederá à abertura dos envelopes ''4", contendo as propostas, que deveÍão

sei rutricadas por ele e pelos representantes das licitantes presentes, conferindo-as quanto

à validade e cumpriminto dai exigências contidâs no edital, sendo classificadas as

propostas dos licitantes de menor preço e aquelas que teúam apresentado propostas em

valôres sucessivos e superiores em até dez por cento, da proposta de menor preço' para o

item licitado.

8.4'Quandonãoforemverificadas,nomínimo,trêsplopostasescritasdepreçosnas
càndições definidas no subitem acima, serão classificadas as melhores propostas

subseiuentes, até o máximo de três, para que os licitantes participem dos lances verbais,

quaisquerquesejamospreçosoferecidosnassuaspÍopostasescritas.Nocasodeempate
no, preçor, rerao admitidas todas as propostas e'npatadas, independentemente do número

de licitantes.

8.5'ojulgamentodapresentelicitaçãoseráprocessado,segundoocritériodemenorpreço
,nit rio 

" 
observaào o disposto no item anterior, de acordo com o qual será classificada

Câmar. Müdcipol dê Congootâs
n*ã. pr.it".'n".".:.;or, 82, cenrÍo, coDsonhlsô,c Terefone:(31) lTll-1840 E-mâi!: ca,nara@côn8oniâs m8 lcg.bÍ
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e exigência deste Edital, ofertar o preço unitario de menor valor.

g.6. Na análise e julgamento das propostas, serão ubedecidos os ditames do art. 44, §§ l'e
2o; uÍ.45, incisos I a III e §§ 1o, 2o e 3o, da Lei Complemefiar 12312006'

8.7. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes,

que dwerão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. Os

lances verbais serão feitos para o total do item até o encerramento do julgamento deste.

8.8. O pregoeiro convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma sequencial, a

apiesentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior pleço e os

demais, em ordem decrescente de valor.

8.9. A desistência em apresentar lance verbal, quanuo convocado pelo pregoeiro, implicará a

exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço

apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas'

8.10. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, do valor total

do item, inferiores à proposta de menor preço'

8.11. Caso não se realize lances verbais serão verificados a conformidade entre a pÍoposta

escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação'

8.12. Declarada encerrada a etapa competitiva. ordenadas as propostas o pregoefo

examinará a aceitabilidade da primeira classifioada, quanto ao obj eto e valor, decidindo

motivadamente a resPeito.

8.13. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a

documentação de habilitação - "B" da licitante que a tiver formulado para confirmação

das suas condições habilitatórias.

8.13.1. Na apreciação e no julgamento das propostas não serão consideradas quaisquer

ofertas ou vantagens nãó previstas neste instrumento, nem serão permitidas ofertas

baseadas nas propostas das demais licitantes, obrigando-se a licitante, a executar

as condições da proposta apresentada.

g.14. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o

pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo

a nãUiUtaçao da proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a

apuração de uma proposta que atenda ao edital.

ír
em primeiro lugar, a proposta que atenda integralmente de acordo com as espe

8.14.1. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Não atendam às exigências e requisitos estabelecidos neste edital ou impoúam

condições;

CÂB!rl Muricipál de Cotrsotrbâs
n,,À p""in-'no.em t,iior.82. Cenuo, CongooheíMc Telefoner (31) 3731-lÍj.0 E-Ílail: camara@coígonhÀs'mg'le8 tr
raw. !onsonhts.ms.leg.br
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b) Apresentem valores manifestamente excessivos;

ír
c) Sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de impedir

o julgamento.

8.15. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada

vencedora, sendoJhe adjudicado o(s) item(s)/objeto do certame'

g.16. Nas situações previstas nos incisos 8.11., 8.12., e 8.i4., o pregoeiro poderá negociar

diretamente com a proponente para que seja ob;ido preço melhor'

8.17. Da reunião lalrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências

relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pelo Pregoeiro e licitantes presentes.

8.18. As omissões irrelevantes não ensej arão a desclassificação do licitante vencedor, salvo

se causarem prejuízo à Administração ou lesem direitos das demais proponentes.

g.19. No caso de microempresa e ou empresa de pequeno poÍe, deverão ser observados os

procedimentos constantes dos artigos 42 a46 daLei complementar n". 12312006.

9. DA IIOMOLOGAÇÃO E FORMÂLIZAÇÃIi'DA CONTRATAÇÃO

9.1 . O resultado do julgamento será submetido à autoridade competente, para homologação'

conforme preüstã no Decreto Municipal n". 4.79212006, Decreto Municipal no.

4.8591200Ç e Decreto Municipal n'' 5.360i2011, e Lei Federal 8'666193 '

g.2. Após a adjudicação do objeto e a homologação do. resultado do ceÍtame licitatório, a

licitante vàncedora será convocada para assinatura do Termo de Contrato, no prazo de

l0dias,nostermosdoAÍ.64daLei8.666193,sobpenadeap1icaçãodepenalidade.

g.3. o resultado desta licitação será dirulgado no Diário oficial Eletrônico.

g.4.EfacultadoaCâmaraMunicipal,quandoaconvocadanãocomparecernoprazo
estipulado no subitem anterior, ,tão apresentar situação regular no ato da assinatuÍa do

conffato ou, ainda, recusar-se, injustiircadamente, a assinar o contrato ou a devolvê-lo

devidamenteassinado,convocarasLlClTANTEsremanescentes'naordemde
classificação,semprejuízodaaplicaçãodassançõesprevistasnalegislaçãopertinente.

9.5. A contÍatação pretendida deverá ser executada em estrita conformidade com as

prescrições destá edital e seus anexos, que são dele partes integrantes e inseparáveis.

10. DAs sANÇoEs

10.1. O atraso injustificado na entrega do ber" ou na substituição daquelas que for

considerado defeituoso ou incompatíel, sujeira o conhatado à multa de mora de 0,1 7o

(um décimo por cento) por cada dia de atraso calculado sobre o valor do item não

Clmrn Mutri.iPil de Consorhas
i*ã.. p".]n".ii".". r*:or,82, certro, corsoíh.JMc relefone:(31)3?31'r840 E-marr:camara@consonhâs ms leg br
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entregue, até o limite de 15 (quinze) dias, configurando-se após esse prazo a inex
!r.i

do contrato

10.2. Pela Inexecução total ou parcial, bem como pelo descumprimento das demais

obrigações previstas no edital e no Contrato. a contratada se sujeitara as seguintes

sanções, na forma do art. 87 da lei 8.66611993:

a) Advertência na hipótese na falta leves, assim entendidas aquelas que não acarretem

prejuízo significativo para a CONTRATANTE e o interesse público;

b) Multa compensatória de aÍé 2oo/o sobre o valor a proposta apresentada podendo a

Administração, em face de menor gravidade do fato e mediante motivação da

autoridade superior competente, conduzir de forma proporcional o percentual da multa

a ser aplicada;

c) Suspensão temporaria de participação em licitação e impedimento de contrataÍ com a

Administração Pública por período não supc':ior a 2 (dois) anos; e

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

parágrafo único: As sanções previstas nas alíneas " a», t'c' e "d" poderão ser aplicada

cumulativamente com a multa.

10.3. As multas, seja do art. 86 ou 87 da Lei 8.666/93, aplicadas após regular pÍocesso

administrativo serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidas pela

administração, ou ainda, se for o caso, cobradas judicialmente'

10.4. Ocorrendo a inexecução de que trata o iten' i 1'2, reserva-se ao órgão gerenciador o

direito de convocar os licitantes iemanescentes, na ordem de classificação, para consultí-

los quanto ao interesse de fomecer os produtos nas mesmas condições propostas pelo

primeiro classificado.

10.4.1.Não ocorrendo a aceitação de que trata o item anterior' a Administração

convocará os fomecedores, na ordem de classificação' visando igual

oportunidade de negociação objetivando que estes fomeçam pelo preço

originalmente classifi cado'

l0.5.Asegundaadjudicatária,emocorrendoàhipótesedoitemprecedente'ficarásujeita
às mesmas condições estabelecidas neste Edital

10.6. O contratado deverá manter, durante todo o fomecimento, em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

na licltagao lart. 5S, XIII, da Le\ n" 8'666193), sob pena de se lhe aplicar'

cumulativamente :

CâDrrr Municipâl de Coígoúls
Ru ij:, Pâcifico Homem Júnior,82' Cmtro, codgonh.s/Mc ' Telefone (31)3?31-1840 E.mail: cánrâ@corgoúas,mg,le8 bÍ
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Multa no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor dos prod

nstantes da Autorização de Fomecimento, nos termos do art. 87, II da Lei no

8.666193.

b) Cancelamento do registro de preços e da Autorização de Fomecimento, nos

termos do art. 78, I da Lei 8.666193.

c) Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos

causados à Administração, nos termos do art. 80, IV da Lei n" 8'666/93'

10.7. Sanções específicas paÍa o caso de descumprimento de ordenamento referente a atos

de comrpção a serem aplicadas administrativamente:

10.7.1. Será penalizada a pessoa jurídica contratada, nos termos do subitem 11.8.2.,

considerada iesponsável pilos atos iesivos previstos na Lei Federal N". 12.84612013,

especialmente em seu art. 5o, que atentem contÍa o patrimônio público, contra os

princípios da administração pública ou contra os compromissos assumidos com o

Poder Público, esPecialmente:

pÍometeÍ, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente

público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

- comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo

subvencionar a prática de atos ilícitos;

.comprovadamente,utilizar-sedeinterp(,stapessoafisicaoujuídicaparaocultar
ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos

Praticados;

- no tocante a licitações e contratos:

a)frustraroufraudar,medianteajuste,combinaçãoouqualqueroutroexpediente'
o caráter competitivo de procedimento licitatório público;

b) impedir, perhrbar ou fraudar a realizaçào de qualquer ato de procedimento

licitatório Público;

c) afastar ou procuftIr afastar licitante, por meic de fiaude ou oferecimento de

vantagem de qualquer tiPol

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participaÍ de

licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

f)obtervantagemoubeneficioindevido,demodofraudulento,demodifrcaçõesou
prorrogaçõãs de contratos celebrados com a administração pública' sem

autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos

instrumentos contratuais; ou

g) manipular ou ftaudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos

celebrados com a administração públicrL;

CâDrr! MutriciPrl de Congotrhts
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h) difrcuitar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ôÚ-

agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências

reguladoras e dos órgãos de frscalização do sistema financeiro nacional'

17.2. Além das demais penalidades possíveis, será penalizada a pessoa jurídica

contratada, considerada responsável por praticar atos lesivos enunciados no

item 10.7.3. com as seguintes sanções:

I - multa, no valor de O,l%o (um décimo por cento) a 20Yo (vinte por cento) do

faturamento bruto do último exercício anterior ao da instauração do processo

administrativo, excluídos os tributos, a qual nunca será inferior à vantagem

auferida, quando for possível sua estimação; e

II - publicação exÍaordinaÍia da decisão condenatória.

17.3. As sanções serão aplicadas fundamentadamente, isolada ou

cumulativamente, de acordo com as peculiaridades do caso concreto e com a

gravidade e natweza das infrações, não excluindo, em qualquer hipótese, a

obrigação da reparação integral do dano causado.

10.7,3,1. lios casos de atos pratica<ios contra o procedimento licitatório' as

sanções poderão ser aplicadas às empresas que o praticarem' mesmo que

não venham a ser contratadas com a Câmara Municipal de Congonhas

(MG).

10.7.3.2. A publicação extraordinária da decisão condenatória ocorrerá na

forma de extrato de sentença, a expensas da pessoajurídica, em meios

de comunicação de grande circulação no Estado de Minas Gerais,

Diririo Oficial do Estado de Minas Gerais, Diario Oficial da União e

Diário Oficial do Municipio de Congonhas.

10.7.3.3. No Diário Oficial do Mumcípio de Congoúas serão publicadas as

convocações administrativas, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias,

para manifestação da parte interessada.

10.7.3.4. O processo administrativo para apuração e penalização obedecerá

ao rito previsto naLei 12.846, de 1o de agosto de 2013.

11. DADOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA

1 1 .1 . A despesa decorrente da contratação do objeto desta licitação correrá à conta da

seguinte Dotação Orçamentária para o ano Ce 2021:

001 - Câmara MuniciPal
0i 01 - Gabinete e Secretaria da Câmara
01 - Legislativa
031 - Ação Legislativa
0053 - Ação Legislativa

Ctmar. Municip.l de Congorhús
Ãua ó,. pacinco homem :ri;or, 82, cenrro, Corsonhas/Mc Ter€fone:(31) 373t-1840 - E-ma : cmaÍâ@consonhâs.ng.reg.bÍ

wlw congonh.s m8.leg.b.
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4.006 -Homenagens a vereadores, servidores e tercêllts-

assinatura do mesmo

13, DA REVOGAÇÃO E OU ANULAÇÃO DO CERTAME

13.1.AAdministração,observadasrazõesdeconveniênciaeoportunidade,devidamente
justificadas, poderá revogar a qualquer mome'1to o presente procedimento' ou declarar

a sua nulidaáe por motivo de ilegalidade, mediante despacho fundamentado'

13.2. As licitantes não teÍão direito à indenização em decorrência da anulação ou revogação

deste procedimento licitatório, ressalvada as disposigões do art' 59 daLe\ 8'666193 '

14. DOSRECURSOS

14. L Declarada á vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente

a intenção de recorrer, 
-qrlundo 

lh. será concedido o prazo de 03(três) dias para

apreseniação das razões dà recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados

5
ProjetoiAtividade:
Elemento de Despesa 33.90.39 - Outros serviços de terceiros- pessoajurídica

DO PREÇO

13 . DA VIGENCIA

o prazo de validade do contrato será de 12 (doze) meses contados a partir da data da

11.2. O preço do bem licitado será o mesmo do mapa de julgamento, constante do

procedimento licitatório Pregão Presencial n" PMC/01 0/202 1'

11.3. O preço unitário deverá ser cotado em reais (R$), em valor condizente com o mercado,

coá aproximação de no máximo duas casas decimais, sem diminuição em virtude de

expect;tiva ináacionária, custo financeiro ou variação cambial, considerando todas as

despesas incidentes sobre o objeto tais como: carga tributária, impostos, taxas, encargos

trabalhistas e frete, as quais correrão à conta do licitante'

12. DASCONDIÇÕESDEPAGAMENTO

12.1 - o pagamento será feito pela contabilidade/Tesouraria da câmara Municipal de

congonhas, p-"o. p.o..rro legal, até 05 (cinco) dias após o fomecimento do objeto e

apreãentação da i.iota fiscal, aôompaúada das CND'S de FGTS, INSS e Trabalhista'

12.2 - Anota fiscal deverá ser emitida pela adjudicataria em inteira conformidade com as

exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal'

2.3 - A Câmara, identificando qualquer divergência na nota fiscal, deverá devolvê-la ao

fomecedor para que sejam feitas às cóneções necessárias, sendo que o prazo estipulado no

item acima será 
-contádo 

somente a partir da re,lpresentação do documento, desde que

devidamente sanado o vício.

t2.1

CimrÉ MutriciPal de Congorhrs
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para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do

término do prazo do recorrente, sendoJhes assegurada vista imediata dos autos,

14.2. O recurso será restrito à matéria de divergência, não prejudicará o andamento do

processo! devendo ser processado e apartado, seguindo numeração sequencial'

14.3. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

14.4. A petição poderá ser feita na sessão, e se oral, será reduzida a termo em Ata'

14.5. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará em decadência do

direito de recurso e adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor.

14.6. Decididos os recuÍsos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da

licitação, à licitante vencedora.

14.7. Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatrírio será convocado

para entÍegaÍ o objeto adquirido.

15. DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo pregoeiro ou autoridade

competente, observados os preceitos de direito público e as disposições das Leis no.

105202002 e 8.666/93.

16. DASOBRIGAÇÕESDACONTRATADA
A Contratada vencedora ficará obrigado à:

a)mobilizaredisponibilizartodososrecursosnecessáriosàprestaçãodosserviços,
fôrnecendo o serviço conforme as especificações técnicas;

b) fomecer os alimentos em temperatura adeqr:'.lda, bem preparados' cumpridas todas as

normas de higiene;

c)responsabilizar-seportodasasdespesasenvolvidasnaprestaçãodeserviços,inclusive
transporte;

d) iniciar os serviços no prazo fixado pela CONTRATANTE' em exato cumprimento às

especificações do Alexo I do Edital;

e) fomecer todas

delerminado;

as informações solicitadas pela CONTRATANTE no prÍzo

a

0 manter os dados cadastrais atualizados junt': à CONTRATANTEI

g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

ãssumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação;

Câmrrâ MutriciPtl d€ Congonhas
r""O.. r"",n.ã'n1*"' :rn-ror, 82, Cenrro, Congonhas/Mc - TelefoÍe (31) 3?Il-1840 - Ernail:câmaÍa@consonnas ms'l€gbr

w*. co.gontts.mg.teg.br
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arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a t
vocados por ineficiência ou inegularidade cometidas por seus empregados, contratados

prepostos envolvidos na execução do contrato;

i) responsabilizar-se, civil e criminalmente, pol quaisquer danos ou prejuízos causados

por ação ou omissão de seus empregados, contratados ou prepostos envolvidos na execução

do contrato;

j) promover, em seu próprio nome e às suas expensas, as medidas judiciais ou

ixtrajuàiciais necessárias para reparaÍ os danos e prejuízos causados, sendo de sua

respãnsabilidade eventuais ieclamações cíveis, criminais ou trabalhistas que possam surgir

em decorrência do evento danoso;

k) exercer a fiscalização necessária ao perfeito cumprimento

independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE;

ír
a-:.

h)
pro
ou

do contrato,

l) Executar o serviço na data fixaCa;

m) a coNTRATADA não poderá justificar o descumprimento de qualquer obrigação por

inadequação de seu planejamento ou por falta de recursos;

n) Apresentar atestado de aptidão técnica junto com o comprovante fiscal da prestação

do serviço similar em quantidade e qualidade ao objeto desta contratação;

o) Na assinatura do contrato, o Iicitante vencedor deverá nomear um interlocutoÍ para

íatar sobre a otganizaçáo do evento junto com a comissão especial nomeada pela portaria

Clv{C 113/2017;

p) Garantia da proposta para efeito da assinai..ra do contrato nos moldes previstos na

Lei de Licitaçôes;

q) Fomecer os serviços cotados em estrita conformidade com as especificações

constantes deste Termo de Referência.

17. DASOBRIGAÇÕESDACÂM,INA:
A Câmara obriga-se à:

a) FiscJizar e inspecionar os serviços, podendo §eitá-lo quando este não atender ao

especificado;

b) Fomecer, a qualquer tempo, mediante soli.:itação escrita da vencedora, informações

adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos que ocoÍrelem;

c) Atestar a nota Íiscal/fatura após o recebimento definitivo dos materiais e enviar à

iírea financeira para efetuar o pagamento nas condições pactuadas;

d) fiscalizar e avaliar a execução do contrato, através de gestor previamente designado,

podendo, para tanto, vistoriar, solicitar a emissão de relatórios gerenciais e auditar os

ielatórios de prestação do serviço elaborados pela CONTRATADA;

Cômarâ MuDiciPâl de Congotrhts
r*'-.,'. ir"m."ii"*"* lr;or,82, Centro, Corsonh.§/Mc - Teteforc:(31) 37111840 E mâit: carnÍa@consonhas msles'br

urw. congonhls.ms.les.br
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e) proporcionar à cONTRATADA o acesso ;-,s informações e documentos necessários

ao desenvàlvimento dos serviços, bem como aos louais onde os serviços serão executados;

f) comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer

irregularidade, imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato,

assinalandoJhe pÍazo para que a regularize, sob pena de seremJhe aplicadas as sanções legais

e contratuais previstas;

g) efetuar o pagamento alé o prazo fixado neste contrato'

h) Entrega de Títulos de cidadão Honoriirio e Honra ao Mérito será no dia 10 de

dezembro de 2021, com início após a entrega dos títulos'

e) A entrega de Moção de Aplausos será no dia 17 de dezembro de 2019, às 19 horas.

18. DACONDIÇOESDEPARTICIPAÇOES.

poderão participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências,

inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos'

2.2. Não poderao palticipar dásta licitação, empresas que se enquadrarem em uma ou mais

/2f cÂvnna MUNICTPAL
Cqsa do Legislotivo Vereador Ênio do Gama

das seguintes situações:

a) que" teúam siáo dectaradas inidôneas por qualquer órgão público federal, estadual,

municipal ou do Distrito Federal;

b) estejam sob regime de concordata ou faiência;

z.z.t.osimpedimentosacasoexistentesdeverãoserdeclaradospelaempresaproponente'
,oU p"nu dá responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação

vigente.
2.ã. poderao participff as empresas interessadas que estiverem cadastradas no Sistema de

Cadastramentà de Fàmecedoràs - CRC da Câmara Municipal de Congoúas, sendo que sua

,"-gutu.iauoa será confirmada por meio de consulta, no momento oportuno da licitação.

2.ã. As empresas interessadas em participar da presente- licitação que não se encontram

cadastradas no cRC da câmara Municipal de congoúas, deverão apÍesental os documentos

relacionados no item referente ao credànciamentó, observando-se os respectivos prazos de

vaiidade.
2.5. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em otrginal, por

ã*tqu", processo de cópia, exceto por fac-sín 'le, autenticada por meio de cartório

"o.pa.*, ou publicação em órgão àa impressa .oficial, 
ou ainda por cópia' desde que

;;;ú*h"á" do originál para conlferência e autenticação pela Gerência Administrativa da

Câmara ou peio Preg:oeiro ou a quem o mesmo designar da Equipe de Apoio'

19. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇAO DO CONTRATO

19.1 - O acompanhamento da execução dos serviços, recebimento e a conferência dos

materiais fomecidos, serão realizaáos pelo cerimonial da câmara Municipal de

t-longonhas;

\

CáDirs Municipsl de Congonhás
Ruâ Dr Pacificô Homen Júnior, 82, CeDtro, (jongorhi \ÍG - Telefone:(31) 37II-1840 E-mail: câmaÍa@con8oúas mg'l€g br
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a responsabilidade da CONTRATADA em relação aos danos provocados ou prejuizos

experimentados pela CONTATANTE em decorrência deste contrato;

19.3 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de exercer a fiscalização sobre os produtos
fomecidos;

20. DORECEBIMENTO.

:1.2 - O Cerimonial da Câmara atestará, no documento fiscal correspondente, a entrega

dos produtos nas condições exigidas, constituindo tal atestação requisito para a liberação

dos pagamentos à contratada.

20.3 - O recebimento definitivo do objeto desta licitação somente se efetivará com a

atestação releúda no item anterior.

20.4 - A Câmara se reserva o direito de não receber os materiais com atÍaso ou em

desacordo com as especificações e condições constantes deste edital, podendo aplicar as

penalidades e sanções previstas ou rescindir o contrato e aplicar o disposto no art. 24, inciso

Xi, da Lei Federal n". 8.666193.

21. DAS DISPOSIÇÓES FINAIS

21.1. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos

documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

21.2.Reserva-se ao pregoeiro o direito de solicitar, em qualquer época ou oportunidade,

informações complementares.

21 .3.No interesse da Administração da Câmara Municipal, sem que caiba aos participantes

qualquer reclamação ou indenização, poderá ser:

21.3.1. Adiada a data da abertura desta lioitação;

21.3.2. AlÍ.erada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo

para a sua realização.

21.4.Não será permitida a retirada dos envelopes apresentados e/ou o cancelamento de

propostas, pelos licitantes, após a sua entrega.

ír
19.2- A fiscalização ou o acompaúamento da entrega dos produtos não exclui

Câúrr! Müniciprl dc Coryooh.s
Rüa Dr. Pâcifico Homeo Jútrior, 82, Cenlro, Corso'hâítIc - Teletoo€r (31) 3731-1840 - E mail câmaÍa@congonha§.m8 leg.bÍ

rav con$nirs ms lcs.br

19.4 - No caso de defeitos ou imperfeições nos produtos, os mesmos serão recusados,

cabendo à contratada substituí-1os por outros coin as mesmas características exigidas no

Edital, no prúrzo a ser determinado pela Câmara.

20.1 - Observado o disposto no artigo 67, da Let- Federal no 8.666193, o setor competente

para acompanhar, receber, autorizar e conferir os objetos desta licitação será o Cerimonial
da Câmara Municipal.
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21.9.

www.consonhas.mg .lee.br.

Adeison Miro da Silva
Pregoeiro

Maiores esclarecimentos ou quaisquer outras informações suplementares com

relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente edital, poderão ser obtidos

junto à comissão de Apoio, também poderão ser examinados e adquiridos o Edital

L ."u. *"*o, OU que os mesmo podem ser obtidos via intemet ou pelo telefone

(31)3731-1840, rarnais 221 e222,no horrírio de 7:00 às 13:00 horas ou pelo site

tr
/":

ulv.

cl3
Ca,

21 .5.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afas

da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata

compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão'

21.6.As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação'

21.7.Na contagem dos prazos recursais deste edital será excluido o dia de início e incluído

o dia de vencimento, considerando-se o expediente normal'

2i.8. Âptica-se à presente licitação e ao contrato dela decorrente às regras da Lei

no.12.84612018 e suas alterâções (Lei anticorrupção).

21.10. os serviços deverão obedecer aos cardápios estabelecidos pela GoNTRATANTE,

e primar pela qualidade dos produtos que atenderão aos homenageados'

autoridades e convidados' sempre respeitando as determinações de higiene

estabelecidas pela vigilância sanitaria e demais órgãos afins. considerando que os

serviços de Buffet deverão ser adequados I cada evento realizado, é imprescindível

qu" seju. contratados também serviços complementares para adequação dos

Àbi"rt", u."r"m utilizados como: aluguel de cadeiras awlsas, capas de cadeiras,

locaçãodemesasplásticaseoudevidro,tablados.toalhas,cobremanchasem
teciios finos, aluguel de tapetesipassadeiras, aluguel de som e local apropriado

para o evento

21 .1 1. Para efeito da presente licitação será considerado o horario oficial de Brasília.

Congoúas, 21 de novembro de 2021 '

CâmaÍ! MuriciPsl de Congonhrs
i"io. p".ii"" iiá.J i,r;or, 82, c€trrío CoDsorh!§/MG - rerefone: (31) 3731-r t r - E mâil camaÍâ@congonha§ ús les br

ra{w. congonhls.mg lêg br
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TERMO DE REFERENCIA

3. DO OBJETO

3.1. O presente instrumento disciplina a contratação de serviços de Buffet necessários ao

atendimlnto e realização de evento ofir:ial, com infr. .-estrutrrra adequada ao Evento realizado

e/ou solicitado, tais como: Títulos de Cidadania Honorária, Honra ao Mérito e Moção de

Aplauso todos com base no quantitativo e especificações fornecidas pelo coNTRATANTE,

tendo como principais serviços a serem contratados: fornecimento de serviços de alimentação

distintos, "onfo.." 
a seguir: serviço de Buffet, locação de infra-estrutura, de acordo com a

2/vír
/íGE

cll,
I() 4r-"'.

Çu'

ContÍatação de serviços de Buffet, para fornecimento de alimentação e complementos,

visando apoio e infraestrutura no tocante à tealização de evento promovido pela câmara

Municipai de congonhas, Estado de Minas Gerais (CONTRATANTE), para a enhega Títulos

de Cidadania Honorária, Honra ao mérito'

1. DA INTRODUÇÁO

1.1. O presente instrumento, diante do disposto no '-'rt. 6o, IX, da Lei N" 8666/93, engloba o

conjunto de elementos necessárrios e suficientes para caracterizar o objeto'

1.2. O presente termo foi elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos

preliminares, com o intuito de assegurar a viabilidade técnica.

1.3. Visa possibilitar a avaliação do custo e a definição dos métodos e forma de execução,

através de orçamento detalhado, fundamentado em quantitativos propriamente avaliados.

1.4. Pregão na forma presencial para registro de preços do tipo menor preço'

1.5. Visa o atendimento às necessidades de fomecimento de alimentagão, através de serviço

de Buffet e complementos, de acordo com cada evento e ou situação, objetivando qualificar

os Serviços prestàdos no tocante ao fomecimento dos serviços de alimentação ao evento oficial

de entrága 
'de 

Títulos de cidadania Honorária, Honra ao mérito e Moção de Aplauso

proporcionando maior eficiência aos trabalhos realizados.

CâmâÍ, Muíicip.l de Congotrh8s
xãlí. i."ii"" iiá.". .r"iior, 82, Cenrro, ConeonhasÂrc - rerefone:(31) 373r-r840 - E-mair: §amda@consonhâs.mg.leg.br

qlry. coDgoÍhas.Íng.lêg.bÍ

2. DA FINALIDADE:

2.1. Promover a contratação de serviços de Buffet para atender a entÍega dos Títulos de

cidadania Honorária, Honra ao mérito câmara Municipal de congoúas-MG. Rua Doutor

Pacifico Homem Junior, 82 - Bairro centro - congonhas/Minas Gerais - cEP 36.415-000

Telefone: (31) 3731-1840 E-mail: camara@camaracongonhas.mg.gov.br - os serviços

deverão obàdecer aos cardápios estabelecidos pela CONTRATANTE, e primar pela qualidade

dos produtos que atenderão aos homenageados, autcridades e convidados, sempre respeitando

as determinações de higiene estabelecidas pela vigilância sanitária e demais órgãos afins.

Considerandó que os serviços de Buffet deverão ser adequados a cada evento_ realizado, é

imprescindível que sej am contratados também serviços complementares para adequação dos

amiientes a serern utilizados como: aluguel de cadeiras avulsas, capas de cadeiras, locação de

mesas plásticas e ou de vidro, tablados, toalhas. cobre manchas em tecidos finos, aluguel de

tapetes/passadeiras, aluguel de som e local apropriado para o evento'

r.''lf^\§l
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necessidade e/ou solicitação do CONTRATANTE, além de locação de material arulso para

adequação dos eventos previstos.

4. DA ESPECTFTCAÇÁO DOS SERVIÇOS

4.1. O objeto deverá ser executado em conformidace com as especificações constantes deste

instrumento.

4.2. Somente pessoajurídica poderá executar o objeto deste instrumento.

4.3. Os serviços devem ser prestados na data, local e horário definidos pelo

CONTRATANTE.

4.4. A CONTRATADA deverá possuir veículo adequado para tÍansportes dos produtos a

serem servidos no evento.

4.6. Todos os impostos, taxas, fretes e demais encargos deverão estar incluídos no preço, o
qual deverá, ainda, abranger toda a ati','idade ou material necessários à execução do objeto,
mesmo quando não expressamente indicados, tráo cabendo, posteriormente, quaisquer

acréscimos previsíveis.

4.7.Para viabilizar a formulação das propostas, deve-se considerar:

Receocão de Entr ade Títulos de Honra ao Mérito e Cidadania Honorária:

a

I)ata: l0 de dezembro de 2021 às 22h

Músic;i ao vivo (Banda que toque vários tipos de música por no mínimo 04 (quatro) horas,

incluindo direitos autorais, equipamento de som, iluminação, palco e DJ);
Profissionais que trabalharão uniformizados durante 'r realização do evento:25 garçons, 03

cumins, 02 Maitre, 04 Barman, 10 seguranças, 01 equipe de cozinha que permita a perfeita
execução dos trabalhos. 0l supervisor.
Sonorizagão e iluminação de todos os ambientes utilizados, para alocar os convidados, caso seja

necessária utilização de mais de um ambiente;
Serviço de Buffet: Jantar completo com todos os utensílios, materiais, vasilhames, equipamentos
(60 mesas, 500 cadeiras com capas, toalhas, pratos, talheres, guardanapos e etc.). A cor das capas

e toalhas serão definidas pela administração da Câmara'

Fomecimento de local apropriado coberto e coÍinado, dentro da área urbana da cidade de

Congoúas-MG, com capacidade para 500 (quiúentas) convidados sentados. O local deverá ter
todas as autorizações legais para funcionamento e reali:ração de eventos do porte do contratado.
É condição para assinatura d.o contrato referente ao sen'iço, a apresentação do contrato de locação

ou título de posse ou propriedade do imóvel onde será realizado o evento.

CARDÁPIO

Entrada:
Comida de Buteco e frios servidas em porgões para 500 pessoas conforme cardápio abaixo

0bservaQão: as norcões deverão ser acomDanhadas nor molho adequado oara cada tioo

a

CâÍ.laru Muni.ipâl dê Cotrsorhts
Rua DÍ Pacifico Homem Júnior,82, Cenlro, CorsodhâJiuc Teleíonê (31) 3731-1840 E mail: câlnara@con8otrh6.m8.leg.br

wq!. coDaonhrs.ms.leg br
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r Torresmiúo;
o Mandioquiúas;
o Linguicinha
o Calabresa;
o Tulipa
o Anel de cebola;
. Moelinha ao molho;
o Croquete de bacalhau;
o Costelina de porco ao molho barbecue
o Mesa de frios (frutas, presunto parma, salaminho italiano, queijo gouda, queijo brie chips de

provolone, peito de peru defumado, mussarela temperada, provolone, azeitona verde, patês de

frango, patês de presunto, patês de grão de bico, pão sírro, pães e torradas.

Jantar (Servido em 02 aDaradores. onde os convidados irão até o mesmos Dara se

tr

s

ser1 lrem a Y ntade

salada de folhas decoradas (Rúcula, agrião, alface americana, alface roxa, alface lisa), e frutas

(tomate cereja, morango, uva, manga, melão), mussarela de búfala.

Jantar :

Arroz branco

Arroz com castanha

Rondelli ao molho branco

Raviolli de queijo
Picanha ao alho
File de frango grelhado;

Sobremesa servido individual

t
a

o

a

a

o

O

Ç'
\Éâ.1

Í'tli
. Mini pudim de leite;
o romeu e julieta;
. mousse de ameixa. 3't

Bebidas

(ReÍiigerante em garrafa descartável de 2000 ml. Os sabores devem ser variados, contendo as

seguinies composições: Cola-(Água gaseificada, extrato de noz de cola, cafeína, corante amarelo

IV. acidulantá INS 338 . uro*ã naltural. Não coúém glúten. não alcoólico); Laranja-(Água
gaseificada. agúcar. suco natural de laranja, l0%, aroma artificial, acidulante INS 330,

óonservador INS2'l 1 , estabilizantes INS 444 e INS 480. corante artiÍiciai INS 1 1 0. Não contém

glúte1, não alcoólico); uva-(Água gaseificada, açírcar, suco natttral de uva 107o, acidulantes INS

330.conservador INS 2ll, corantes artificiais lNSl23 INS 1J3 e tratarzina, aroma sintético

artificial, não contém glúten, não alcoólico):Guaran;-1Água gaseificada, açúcar, semente de

guaraná, 0.025%, acidulante INS 330,corante amarelo IV, aroma sintético idêntico ao natural,

Clmârâ Müoicipâl de Consonhrs
Rua Dr pacilico Homem Jú;or, 82, Centro, Congorhrs/Mc - Tel€fone: (3 I ) 3? 3 I " I 840 - Ernâil camârâ@conso.has.ms leg.br

\l}v. conqonhâs.mg.l.g br
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conservador INS 2l I , não contém glírten, não alcoólico) e Limão (Água gaseificada, açúcar, suco

natural de limáo 2,5%o" aroma natural. acidulante INS 330, e conservador INS 21 1. Não contém

glúten, não alcoólico equivalentes comum e diet.),

(cerveja pilsen. com alto padrão de qualidade, em garrafas de vidro de 600 ml)'

Sucos Naturais de Laranja, Abacaxi, pêssego e morango.

coquetéis de frutas servidos em copos decorados (com e sem álcool a base de vodka).

Coquetel a base de Gin (frutas variadas maceradas, esptciarias, agua tônica e energético).

Mini alambique decorativo com cachaça de alta qualidade;

Viúos Frisante semi-doce italiano em garrafas de 750 ml (tinto e branco)'

Gelo em cubos, Água Mineral sem gás à vontade.

Todas as bebidas deverão ser servidas geladas.

Todas as bebidas deverão ser servidas durante toda a duração da recepção'

Solenidade: de Outorsa de Honra ao Merito e Cidadão Honorário

Data: 15 de dezembro de 2017. às l9h Salão da Câmara Municipal
Recepcão: 15 de dezembro 22h. local à ser defino

dr

a

a

a

a

a

o

a

a

t

DISCRIMINAÇAO DE
PRODUTO

QUANTIDADEITEM

101 arranjos grande na entrada do salão

onde será feita a recePção, em vaso

de vidro contendo 3 duzias de lírios
brancos, 3 dúzias de gérberas

vermelhas, 3 molhos de áster branco

e folhagens verdes Paru
complementar o arranjo;

ananjos (um para cada aParador) em

vasos de vidro contendo em cada um

3 dúzias de lírios brancos, 3 duzias

de gérberas vermelhas, 3 molhos de

áster branco e folhagens verdes para

com oslementar os aran

202

arranjos baixos de mesa

convidados na espuma floral verde

contendo meia dúzia de gérberas

vermelhas, dois lírios brancos e áster

branco, em vaso de vidro Para
compor r arranjo.

de6003

Arranjo para mesa da recePção

Câmara Municipal contendo 1 dúzia
Iírios, 1 dúzia de gérberas vermelhas

1 molho de áster branco e verdes

da

ara com o.letar o arran

01

CÂflar. MuriciP.l de Corsonhrs
i*õ,. p*iiãii"*.* rúor,82, cengo, corgonhâyMc retêfone (3r)373r-r840 E-nâ.1: canara@congonh^.ms les br

*§w. congonhls.mg.leg br
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Receocão de Entresa de Mocão de Aplauso:

Data: 17 de dezembro de 2021. às 20h

Serviço de Buffet:
Grrardanapos, taças, jarras e demais utensílios que se fizerem necessários para execução

dos serviços;

Profissionais que trabalharão uniformizados duranie a realização do Coquetel: 8 garçons e

equipe de coziúa que permita a execução do serviço com qualidade;

Cardápio:
12 salgados por pessoa (pequeno de aproximadamente 30g, servidos em bandeja pelos

garçons);

Salgados deverão ser fritos na hora.

Salsados divididos ipualitariamente : servidos para 100 convidados

Salgados Fritos:
. Coxiúa de frango;

. Risole de milho com catupry;

o Quibe recheado com mussarela;

o Espetiúo de frango com bacon;

Salgados Assados:
. Empada de frango;

o Trouxinha folhada de bacon com abacaxi;

o Quiche de alho poró;

. Be'quete com recheio de quatro queijos

ír

a

a

05 02 arranjos grande na entrada do salão
da Câmara Municipal de Congoúas
em vaso de vidro contendo 3 dúzias
de lírios brancos, 3 dúzias de
gérberas vermelhas, 3 molhos de

áster branco e folhagens verdes para

complementar o ananjo colocados
em pedestal.

01 Uma Jardineira com 8 (oito) peças,

contendo 4 dtrzias de gérberas
vermelhas, 4 (quatro) florais, 4
(quatro) dúzias de lírios, 3 (rês)
molhos de áster branco e folhagem
para ccrrpletar o arranjo para o
plenário da Câmara.

Câmlrr Municipd de Consoíhas
Rua Dr Pâcific, HoB€m Júioí, 82, Centro, Congonhâs,/ÀIc - Teiefone (3 I ) 3? I I't I' 0 - E-majl: cdnâra@congoBlâ5.m8'le8'bÍ

w§* congonhrs.mS.l€g.br
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Sobremesa:
. 300 bombons finos (com aproximadamente 20g cada) servidos para cada

convidado na saída do evento (sabores: coco, nozes, amendoim, abacaxi com coco

e trufado de chocolate).

Bebidas:
r Refrigerantes (3 variedades no mínimo, primeira liú4 comum e diet, segundo o

padrão do mercado);

o Suco de fiutas naturais sabcres (abacaxi.. morango e laranja);

. Água minerai com e sem gas à vontade;

. Todas as bebidas deverão ser servidas geladas;

o Todas as bebidas deverão ser servidas durante toda duração do evento.

Ão

3 - Justificativa da Aquisição:

A pÍestação de serviços, objeto deste Termo de Referência, visa atender às necessidades da

Câmara Municipal de Congoúas na realização da "Sessão Solene de entrega de Título de

Cittadão Honorário e Honra ao Mérito" e Moção de Aplauso onde os vereadores da casa irão

realizar homenagens aos Cidadãos valorosos, que se destacam pela sua história junto ao

município.
4 - Regime de fornecimento:

.1. Os serviços e produtos de Buffet descritos serão entregues e prestados no dia i 0 de dezembro

de 2021, com início aproximado 22 horas e término às 03 horas do dia 11 em local a ser

definido, e no dia 17 de dezembro, com início aproximado as 20 horas e termino as 23horas.

Os serviços deverão ser executados mediante Ordem de Fomecimento.
.! O serviço de omamentação deverá ser feito no dia 10 e 17 de dezembro de 2021 antes das

17:00 horas, na sede da Câmara Municipal de Congoúas e no local da recepção do dia 10

dc dezembro.

5 - Unidade Fiscalizadora:

E competente para acompanhar e conferir o objeto deste edital a Comissão de Solenidades

nomeada pela PoÍaria CMC/058/2021.

ORNAMENTA
ITEM QUANTIDADE DISCRIMINAÇAO DE PRODUTO

01 02 2 Arranjos para entrada do plenario da Câmara, contendo
em cada arranjo: 2 (duas) dúzias de flor angélica, 2 (duas)

dúzias de boca de leão, 3 (três) dúzias de rosas

champagne, áster rosa, monlado em coluna de vidro
01 Jardineira com I (cito) peças, contendo 4 dúzias de flor

angélica, 5 (cinco) florais, 5 (cinco) dúzias de rosas

champagne, 4 (três) molhos de áster rosa e 4 (quatro)

dúzias de boca de leão.

02

Ctm.r! Muicipll d. Congotrhrs
Ruâ Dr. Pâcifico Homem JúLdor,82, C€nrro, CongonhavMc Telefooer(31) 3731-18a0 Ejnail: camm@mnsonhâs mg leg.bÍ
w u.corgorh,s.mg.lêg.bt
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6 -Valor Estimado: O valor global estimado da contratação é de R$

, sendo obtido mediante pesquisa de mercado,

segundo Processo Administrativo n" 06912021, onde constam os valores dos serviços, sendo

o miiximo aceitável pela administração.

7 - DA PROPOSTA

5.1 - A proposta de preços deverá ser apresentada em tabela conforme o anexo XX
deste edital. Na proposta de preço deverão constar:

(,*'
oB0

À
'(7
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Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gama

a) Discriminação detalhada de cada serviço ofeÍado;

b) As quantidades solicitadas;

c) Os valores dos serviços/produtos;

d) Data da execução, conforme edital.

e) Local do evento para o dia24 de novemt'ro de 2077

,v
!\

§t4

d-'
.6.t

f) O pagamento do valor global da contratação estará condicionado à execução de

todos os serviços. Poderá a contratante não realizar o pagamento do serviço que não for

efetivamente prestado ou do serviço prestado em desconformidade com este termo de

referência.

g) O pagamento será realizado conforme planilha de composição de custos que deverá

ser epresentada juntamente com a proposta comercial, conforme anexo XX deste edital.

8 - DISPONIBILIDADE ORCAMENTÁNU N F,.NANCEIRdPARA.{ DESPESA

Ocorrendo adequação orçarnentaria e financeira com o orçamento aprovado, conforme

estimativa de impacto orçamentário financeiro, emitido pelo setor de Contabilidade e

Tesouraria, devidamente assinada pelos responsáveis.

9 - DÀS OBRIGAÇ ÕBs »l coNTRATADA

A Contratada vencedora ficará obrigado à:

r) mobilizar e disponibilizar todos os recursos necessá'ios à prestação dos serviços, fornecendo

o serviço conforme as especificações tecnicas;

s) fornecer os alimentos em temperatura adequada, bem preparados, cumpridas todas as norÍnas

de higiene;

t) responsabilizÍr-se por todas as despesas envolvidas na prestação de serviços, inclusive

transporte;

Câr,:!"Í Municipal d€ Concoíhâs
Ruâ DÍ. Pasifico-Homem Júraor,82, Centro, CongoÍhÂíMc Telefone:(31) 3731-1840 - E'màil: cMda@congoollas ms.les.br

ww coDgonb8.mg.leg br
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u) iniciar os serviços no prazo fixado pela CONI'RATANTE, em exato cumprim

ír
a^r

especificações do Anexo I do Edital;

v) fomecer todas as informações solicitadas pela CONTRATANTE no prazo determinado;

w) manter os dados cadastrais atualizados junto à CONTRATANTE;

x) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação;

y) arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por

ineficiência ou inegularidade cometidas por seus empregados, contratados ou pÍepostos

envolvidos na execução do contrato;

z) responsabilizar-se, civil e criminalmente, por quaisquer danos ou prejuízos causados por ação

ou omissão de seus empregados, contratados ou prepostos envolvidos na execução do

contrato;

aa) promover, em seu próprio nome e às suas expensas, as medidas judiciais ou extrajudiciais

necessilrias para repaÍaÍ os danos e prejuízos causados, sendo de sua responsabilidade

eventuais reclamações cíveis, criminais ou trabalhistas que possam surgir em decorrência do

evento danoso;

bb) exercer a fiscalização necessaria ao perfeito cumprimento do contrato, independentemente da

Íiscalização exercida pela CONTRATANTE;

cc) Executar o serviço na data fixada;

dd)a CONTRATADA não poderá justificar o descumprimento de qualquer obrigação por

inadequação de seu planejamento ou por falta de recursos;

ee) ApresentaÍ atestado de aptidão técnica junto com o comprovante fisca.l da prestação do

serviço similar em quantidade e qualidade ao objeto desta conhatação;

ff) Na assinatura do contm-to, o licitante vencedor dtverá nomear um interlocutor para ÍatàÍ

sobre a organização do evento junto com a comissão especial nomeada pela portaria CMC

11312017;

gg) Garantia da proposta para efeito da assinatura do contrato nos moldes previstos na Lei de

Licitagões;

hh) Fomecer os serviços cotados em estrita conformidade com as especificações constantes deste

Termo de Referência.

I() _ DAS OBRIGACÔES DA CONTR,ATANTF

Câmsrâ Municipâl de Congonht§
RuaDr PâcíÍico Homem JúDior,82, Cenlro. Coogonhâs/Mc - Telefone:(ll) 3731-1840 Ernâil:camarâ@congoúâs.mg.leg.br
*v1, cougonhas.mg.leg br
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especificado;

b) Fomecer, a qualquer tempo, mediante solicitação escrita da vencedora, informações

adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos ornissos que ocorrerem;

c) Atestar a nota-iiscal/fatura após o recebir.rento definitivo dos materiais e enviar à

rlLrea financeira para efetuar o pagamento nas condições pactuadas;

d) fiscalizar e avaliar a execução do contrato, através de gestor previamente designado,

podendo, para tanto, vistoriar, solicitar a emissão de relatórios gerenciais e auditar os

relatórios de prestação do serviço elaborados pela CONTRATADA;

e) proporcionar à CONTRATADA o acesso às informações e documentos necessários

ao ,lesenvolvimento dos serviços, bem como aos locais onde os serviços serão executados;

f) comunicar à CONTRATADA, imediatamente c por escrito, toda e qualquer

irregularidade, imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato,

assinalandoJhe prazo para que a regularize, sob pena de seremJhe aplicadas as sanções legais

e contÍatuais previstas ;

g) efetuar o pagamento até o prazo fixado neste contrato.

h) Entrega de Títulos de Cidadão Honorário e Honra ao Mérito será no dia 10 de

dezembro de 2021, com inicio após a entrega dos títulos

e) A entrega de Moção de Aplausos será no dia l7 de dezembro de 2019, às 19 horas.

1I -DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZACAO DO CONTRATQ

ár
(}

a) Fiscalizar e inspecionar os serviços, podendo rejeitáJo quando este não

11.1 - O acompanhamento da execução dos serviços, recebimento e a conferência dos

materiais fomecidos, serão realizados pelo Cerimonial da Câmara Municipal de Congoúas;

1 1.2- A fiscalização ou o acompaúamento da entrega dos produtos não exclui nem

atenua a responsabilidade da CONTRATADA em relação aos danos provocados ou prejuízos

experimentados pela CONTATANTE em decorrência deste contato;

11.3 - A CONTRATANTE reserva-se o d'.eito de exercer a fiscalização sobre os

produtos fomecidos;

1 1.4 - No caso de defeitos ou imperfeições nos produtos, os mesmos serão recusados,

cabendo à contratada substitullos pol outros com as mesmas características exigidas no

Edital, no prazo a ser determinado pela Câmara.

Ctmira MuDicipsl de CoogoDhls
Rua Dr. Pacifico Homem Jrinior, 82, C€nlro, ConBoDhlsÍllc Telefoner(ll) 3731-1840 E mail:camara@conSonhas.mg.leg.br

w»$ corgorhrs mg.l€9.b.
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12.1 - O pagamento será feito pela Contabilidade/Tesouraria da Câmara Municipal de

Congoúas, por processo legal, até 05 (cinco) dias após o fomecimento do objeto e

apresentação da Nota fiscal, acompaúada das CND'S de FGTS, INSS e Trabalhista.

12.2 - A nota fiscal deverá ser emitida pela adjudicatitia em inteira conformidade com

as exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal.

12.3 - A Câmara, identificando qualquer divergência na nota fiscal, deverá devolvê-la

ao fomecedor para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado no

item acima será contado somente a partir da reapresentação do documento, desde que

devidamente sanado o vício.

13. RECEBIMENTO

13.1 - Observado o disposto no artigo 67, da Lei Federal no 8.666/93, o setor

competente para acompaúar, receber, autorizar e conferir os objetos desta licitação será o

Celmonial da Câmara Municipal.

13.2 - O Cerimonial da Câmara atestará, ;ro docurnento fiscal correspondente, a

entrega dos produtos nas condições exigidas, constituindo tal atestação requisito para

a liberação dos pagamentos à contratada.

13.3 - O recebimento definitivo do objeto desta licitação somente se efetivará com a

atestação referida no item anterior.

13. 4 - A Câmara se reserva o direito de não receber os materiais com atraso ou em

desacordo com as especificações e condições constantes deste edital, podendo aplicar

as penalidades e sanções previstas ou rescindir o contrato e aplicar o disposto no art.

24, inciso XI, da l,ei Federal no. 8.666193.

14.1. Promover a contratação de serviços de Buffet para atender a entrega Tíhrlos de

Cidadania Honoraria, Honra ao mérito e Moção de Aplausos CONTRATANTE Câmara

Municipal de Congoúas-MG. Rua Doutor Pacifico Homem Junior, 82 - Bairro Centro -

,Jongonhas/Minas Gerais - CEP 36.415-000 Telefone: (31) 3731-1840 E-mail:

camara@camaracongonhas.mg.gov.br - Os se'viços deverão obedecer aos cardápios

2ftír
<;; iii
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Câtnr Muni.ipal de Consonhas
Rüâ Dr. Pacifim Homem }inior,82, Ceotío, Congonhâs/Mc -Telefone (31)3731-i840 E-mail came@consonhas.ng.les.bí
\!ad. congotràB mg.leg.br

12 - DO PAGAMENTO

14 - DISPOSICOES FINAIS
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estabelecidos pela CONTRATANTE, e primar pela qualidade dos produtos que atenderão

aos homenageados, autoridades e convidados, sempre respeitando as determinações de

higiene estabelecidas pela vigilância sanitaria e demais órgãos afins. Considerando que os

serviços de Buffet deverão ser adequados a cada evento realizado, é imprescindível que

sejam contratados também serviços complementares para adequação dos ambientes a

serem utilizados como: aluguel de cadeiras atulsas, capa.s de cadeiras, locação de mesas

plásticas e ou de vidro, tablados, toalhas, cobr; manchas em tecidos finos, aluguel de

tapetes/passadeiras, aluguel de som e local apropriado para o evento.

tr
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Câíllrr Municipal de Corsonhrs
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Patricia Fabiana Moura

Gerente Administrativa da Câmara Municipal de Congoúas
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ár
ANEXO II

pnrcÃo pRESENCIAL No cMC/o10/2021

"Constitui objeto da pÍesente Pregão é a Contratação de serviços de buffet, necessários ao

atendimento e realização de evento oficial, com infra-estrutura adequada ao evento realizado

e/ou solicitado tais como: título de cidadania honorária, honra ao mérito e moçdo de aplauso

todos com base no quantitativos e especificações fornecidas pelo CONTRÁTANTE, tendo

como principais serviços a serem contratados: fornecimento de alimentação distintos,

locação de infra-estrutura, de acordo com a necessidade e/ou solicitação do

CONTRATANTE, além de locação de material avulso para adequação dos eventos previstos

na Cômara Municipal de Congonhas. Por este instrumento particular, e um lado, a Câmara

Municipal de Congoúas-MG, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no CNPJ sob

o n" 21.300.41310001-61, neste ato representada pelo Vereador Presidente, Sr. Hemerson

Ronan Inácio, doravante denominado CONTRATA)ITE, e a empresa
localizadaCNPJ no na Rua

representado pelo seu (sócio, gerente, proprietririo) Sr. CPF no-

C.I. ........................, doravante denominada CONTRATADA, peÍante as

testemuúas abaixo assinadas, firmam o presente contrato, do processo licitatório

Pregão101012021, Processo Administrativo n" 06912021, doravante denominado processo, e

que se regerá pelas Leis rf. 10.520102 e 8.666193 e posteriores alterações, atendidas as

cláusulas e condições que se enunciam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO.

1.1. Contratação de serviços de buffet, necessários ao atendimento e realização de evento

oficial, com infra-estrutura adequada ao evento realizado e/ou solicitado tais como: título

de cidadania honoriiria, honra ao mérito e moção de aplauso todos com base no

quantitativos e especificações fomecidas pelo CONTRATANTE, tendo como principais

serviços a serem contratados: fomecimento de alimentação distintos, locação de infra-

estrutura, de acordo com a necessidade e/ou solicitação do CONTRATANTE, além de

locação de material avulso para adequação dos eventos previstos na câmara Municipal

de Congonhas.

1.2. A contratação deve obedecer aos critérios constantes no Termo de Referência que passa

a fazer parte integrante deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DO PREÇO E DA VIGÊNCIA.

..., ro. ......., Bairro..............., CEP. .................., cidade..............". '., neste ato

do objeto do presente contrato é de2.r.o
R$

preço total

Parágrafo Único - Este contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir da data da

assinatura do mesmo.

Câmar. Muíiciprl dê Congorha§
n* ó.. pr"iri"o'n-""Ír n;or. 32, Cenrro, CoDsonhrs/Mc - Teleforc:(31) 3731-184t - Ernail:ca arâ@consonhas.mg.leg br
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zíG*.,-'.
1i" OEB 

ií'
iàQ§rssNF;
"*'.^..^^',1

t-i:á"

MINUTA DE CON'IRATO



cÂvRnn MUNtcIPAL

cr.Áusur,a TERCEIRA - coNorçÕns DE PÂGAMENTo

2/vír
12.1 - O pagamento será feito pela Contabilidade/Tesouraria da Câmara Municipal de

Congonhas, por processo legat, até 05 (cinco) dias após o fomecimento do objeto e

apresentação da Nota fiscal, acompanhada das CND'S de FGTS, INSS e Trabalhista.

12.2 - A nota fiscal deverá ser emitida pela adjudicataria em inteira conformidade com

as exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal.

12.3 - A Câmara, identificando qualquer divergência na nota fiscal, deverá devolvêla
ao fomecedor para que sej am feitas as ooreções necessárias, sendo que o prazo estipulado no

item acima será contado somente a partir da reapresentação do documento, desde que

devidamente sanado o vício.

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇOES

4.1. O atraso injustificado na entrega do bem ou na substituição daquele que for considerado

defeituoso ou incompatível sujeita o contratado à multa de mora de 0'1 7o (um décimo por
cento) por cada dia de atraso calculado sobre o valor do item não entregue' até o limite
de 15 (quinze) dias, configurando-se após esse prazo a inexecução do contrato.

a) Advertência na hipótese na falta leves, assim entendidas aquelas que não acarretem

p§uízo significativo para a CONTRATANTE e o interesse público;

b) Multa Compensatória de até 20%o sobre o valor a proposta apresentada podendo a

Administração, em face de menor gravidade do fato e mediante motivação da

autoridade superior competente, conduzir de forma proporcional o percentual da multa
a ser aplicada;

c) Suspensão temporária de participação em li. rtação e irnpedimento de contratar com a

administração Pública por período não superior a 2 (dois) anos; e

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública'

Parágrafo único: As sanções previstas nas alíneas e "d" poderão ser aplicada
cumulativamente com a multa.

4.3. As multas, seja do aú. 86 ou 87 da Lei 8.666i93, aplicadas após regular processo

administrativo serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidas pela

administração, ou ainda, se for o caso, cobradas judicialmente.

4.4. Ocorrendo a inexecução de que trata o item 5.2, reserva-se ao órgão gerenciador o direito
de convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para consultá-los

CtmaÍs MuDiciprl de CongoDhts
Rua DÍ. Pacifico Homem Jlinior. 82. Ceoro, Cottsorh.s^tc - Telefone: (31) 3731-)810 - E mail: camm@congonhas mg l€g.br

}}v. congo!has.mg.l€g.bÍ
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4.2. Pela Inexecução total ou parcial, bem como pelo descumprimento das demais obrigagões

previstas no edital de PP e no Contrato, a contralada se sujeitara as seguintes sanções, na

forma do art. 87 da lei 8.666/1993:
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quanto ao interesse de fornecer os produtos nas mesmas condições propo

primeiro classificado.

4.5.1. Não ocorrendo a aceitação de que trata o item anterior, a Administração da

Câmara convocará os fomecedores, na ordem rje classificação, visando igual

oportunidade de negociação objetivando que estes fomeçam pelo preço

originalmente ôlassifi cado.

4.5. A segunda adjudicatária, em ocorrendo à hipótese do item precedente, ficará sujeita às

mesmas condições estabelecidas neste Edital.

4.6. O contratado deverá manter, durante todo o fomecimento, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

nu li"ituçao (art. 55, XIII, da Lei n" 8.666/93), sob pena de se the aplicar,

cumulativamente:

a)Multanopercentualdr-2}%(vinteporcento)sobreovalordosprodutos
constantes da Ar;torização de Fomecimer'to, nos termos do art' 87, II da Lei no

8.666193.

b) Cancelamento do legistro de preços e da Autorização de Fomecimento, nos

termos do art. 78, I daLei 8.666193.

c)Retençãodoscréditosdeconentesdocontratoatéolimitedosp§uízos
causados à Administração, nos termos do an 80, IV da Lei rf 8'666193'

4.7. Sanções específicas paÍa o caso de descumprimento de ordenamento referente a atos de

comrpção a serem aplicadas administrativamente:

4.8.1. Será penalizada a pessoajurídica contratada, rros termos do subitem 5.8.2., considerada

respànsável peloi atos lesivos previstos na Lei Fedetal no. 12.84612013, especialmente

enr seu art. 5o, que atentem contra o patrimônio público, contra os princípios da

administração pútlica ou contra os compromissos assumidos com o Poder Público'

especialmente:

- Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente

público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

- Comprovadamente, Íinanciar, custear, patrocinar ou de qualquer modo

subvencionar a prática de atos ilícitos;

- comprovadamente, utilizar-se de interp ,sta pessoa fisica oujurídica para ocultar

ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos

praticados;

- No tocante a licitações e contratos:

a) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente'

o caráter competitivo de procedimento licitatório público;

2/vcy
\

Câm!râ MuniciPll de Cotrgorhr§
i*ilr. p".,n".'H.."'" :'n-ror, 82, Cenrro, Congonha§&lc Telefone: (31) 3731- 1s40 - E mail; câmaia@consonhas'ms'le8'br

**!, . únSorhrs.ms leg.br

Caso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo
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b) Impedir, perturbar ou fraudar a realizaçáo de qualquer ato de procedimefto

licitatório público;

c) Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de

vantagem de qualquer tipo;

d) Fraudar licitação pública ou contÍato dela decorrente;

e) Criar, de modo fiaudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de

licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

f) Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modiÍicações

ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem

autorização em lei, no ato convocatódo da licitação pública ou nos respectivos

instrumentos contratuais;

g) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contÍatos

celebrados com a administração pública;

h) Difrcultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou

agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências

reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

4.8.2. Além das demais penalidades possíveis, será penalizada a pessoa jurídica contratada,

considerada responsável por praticar atos lesivos enunciados no item 5.8.1' com as

seguintes sanções:

I - muita, no valor de 0,i% (um décimr' por cento) a 20Yo (vinte por cento) do

faturamento bruto do último exercício anterior ao da instauração do processo

administrativo, excluídos os tributos, a qual nunca será inferior à vantagem

auferida, quando for possível sua estimação; e

II - publicação extraordiniiria da decisão condenatória.

4.8.2.1. As sanções serão apiicadas fundamentadamente, isolada ou cumulativamente, de

acordo com as peculiaridades do caso concreto e com a gravidade e natureza das

infrações, não excluindo, em qualquer hipótese, a obrigação da reparação integral

do dano causado.

4.8.2.1.1. Nos casos de atos praticados contra r procedimento licitatório, as sanções

poderão ser aplicadas às empresas que o praticarem, mesmo que não venham
a ser contratadas com a Câmara Municipal de Congonhas (MG)'

4.8.2.2. A publicação extraordinaria da decisão condenatória ocorrerá na forma de

extrato de sentença, a expensas da pessoa jurídica, em meios de comunicação de grande

circulação no Estado de Minas Gerais, Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, Diritio
Oficial da União e Diário Oficial do Município de Congonhas'

4.? .2.3. No Dirírio Oficial do Município de Congonhas serão publicadas as

convocações administrativas, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias, para manifestação da

parte interessada.

CâDrrá Münicip.l de Corgoíhrs
Ruâ Dr. Pacífico Homem Junior,82, Ceúro, ConsorhaJMc T€l€forc:(31) 3731-1840 E'mail ca,nârâ@consoDhas Ín8le8.br

wlv. congonh.s.mg les bÍ
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Órgão:
Unidade Orçamentária
Função:
Subfunção:
Programa:
Projeto/Atividade:
Elemento de despesa:
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r14.8.2.4. O processo administrativo para apuração e penalização obedecerá ao

previsto na Lei 12.846, de 1o de agosto de 2013.

CLÁUSULA QUINTA. DA MULTA.

5.1 É assegurado Câmara o direito de optar pela dedução do valor da multa de qualquer

pagamento que deva ser efetuado à contratada.

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa decorrente da contratação do objeto desta licitação correrá à conta da seguinte

Dotação Orçamentária para o ano de 2021'.

001 - Câmara Municipal
0l 01 Gabinete e Secretaria da Câmara
01 - Legislativa
031 - Ação Legislativa
0053 - Ação Legislati',za

4.00ó - Homena,gens a vereadores, servidores e terceiros
33.90.39 - Outros serviços de terceiros - pessoajuridica

7.1 . Este contrato será rescindido na hipótese de atraso injustificado superior a 05 (cinco) dias

úteis no cumprimento dos prazos de entrega nele previstos, constituindo, igualmente, motivos
para a sua unilateral rescisão quaisquer das circunstâncias arroladas no aÍ. 78 da Lei no

8.666193, quando pertinentes.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA
A Contratada vencedora ficará obrigadc à:

a) mobilizar e disponibilizar todos os recursos necessários à prestagão dos serviços,

fomecendo o serviço conforme as especificações técnicas;

b) fornecer os alimentos em temperatura adequada, bem preparados, cumpridas todas as

normas de higiene;

c) responsabilizar-se por todas as despesas envolvidas na prestação de serviços, inclusive
transporte;

e) fomecer todas as informações solicitadas pela CONTRATANTE no prazo determinado;

I manter os dados cadastrais atualizados junto à CONTRATANTE;

Caúrm Mutricipal de CoDgorhrs
Rua Dr. Paclfico Homem Jínior,82, Cenro, Con8onhas/Mc - Telefouer (31) 37ll-t840 E-Ínâil: camara@congonhas m8.le8.br
wlry. coDsonhas.mg.lêg bÍ

CLÁUSULA SÉTIMA- DA RESCISÃO.

d) iniciar os serviços no prazo fixado pela CONTRATANTE, em exato cumprimento às

especificações do Anexo I do Edital:

.À
,i
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c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as o

assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação;

h) arcar com eventuais prej uízos causados à GONTRATANITE e/ou a terceiros, provocados

por ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, contratados ou

prepostos envolvidos na execução do contrato;

i) responsabilizar-se, civil e criminalmente, por quaisquer danos ou prejuizos causados por

ação ou omissão de seus empregados, contratados ou prepostos envolvidos na execução

do contrato;

j) promover, em seu próprio nome e às suas expensas, as medidas judiciais ou extrajudiciais- 
necessárias para reparar os danos e prejuízos causados, sendo de sua responsabilidade

eventuais reclamações cíveis, criminais ou trabalhistas que possam surgir em deconência

do evento danoso;

k) exercer a fiscalização necessiiria ao perfeito cumprimento do contrato,

independentemente da fi scalização exercida pela CONTRATANTE;

l) Executar o serviço na data fixada;

m) a CONTRATADA não poderá justificar o descumprimento de qualquer obrigação por

inadequação de seu planejamento ou por falta de recursos;

n) Apresentar atestado de aptidão técnica junto com o comprovante fiscal da prestação do

serviço similar em quantidade e qualidade ao objeto desta contratação;

o) Na assinatura do contrato, o licitante vencedor Ceverá nomear um inteÍlocutor paÍa tratar

sobre a organização co eventojunto com a comissão especial nomeada pela portaria cMC
1t3/2017;

p) Garantia da proposta pam efeito da assinatura do contrato nos moldes previstos na Lei de

Licitações;

p) Fomecer os serviços cotados em estrita conformidade com as especificações constantes

deste Termo de Referência.

CI,ÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
A Câmara obriga-se à:

a) Fiscalizar e inspecionar os servtços, poder .o rejeitá-lo quando este não atender ao

especificado;

b) Fomecer, a qualquer tempo, mediante solicitação escrita da vencedora, informações

adicionais, dirimir dúvidas e orientála em todos os casos omissos que ocorreremi

c) Atestar a nota fiscal/fatura após o recebimento definitivo dos materiais e enviar à area

financeira para efetuar o pagamento nas condições pactuadas;

?

Cimâra Municipâl de Congonh's
«"" Or. pa"in*'Ho."* tiriior,82, CenEo, CongonhâsrMc Teleforer(31) 3?31-1840 - E-mail: ca»ara@congonhas ms leg br

w\N congoDhis m8.lea.br

CÂHIANA N/UNICIPAL
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d) fiscalizar e avaliar a execução do contrato, através de gestor
podendo, para tanto, vistoriar, solicitar a emissão de relatórios
relatórios de prestação do serviço elaborados pela CONTRATADA;

previamente
gerenciais e audi -os

e) proporcionar à CONTRATADA o acesso às informações e documentos necessários ao

desenvolvimento dos serviços, bem como aos locais onde os serviços serão executados;

e) comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer

inegularidade, imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato,
assinalandoJhe prírzo para que a regularize, sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais

e conhatuais previstas;

f) efetuar o pagamento aÍe o prazo fixado nesk, contrato

g) Entrega de Títulos de Cidadão Honorário e Honra ao Mérito será no dia 10 de

dezembro de2021, com início após a entrega dos titulos

e) A entrega de Moção de Aplausos será no dia 17 de dezembro de 2019, às 19 horas.

CLÁUSULA DÉCIMÂ _ DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO
CONTRATO
1 1 1 - O acompaúamento da execução dos serviços, recebimento e a conferência dos

materiais fomecidos, serão realizados pelo Cerimonial da Câmara Municipal de Congonhas;

11.2 - A fiscalização ou o acompanhamento da enirega dos produtos não exclui nem atenua

a responsabilidade da CONTRATADA em relação aos danos provocados ou prejuízos

experimentados pela CONTATANTE em decorrência deste contrato;

1 1.3 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de exercer a fiscalização sobre os produtos

fomecidos;

1 I .4 - No caso de defeitos ou imperfeições nos produtos, os mesmos serão recusados, cabendo

à contratada substituí-los por outros com as mesmas características exigidas no Edital, no

prrrzo a ser deterrninado pela Câmara.

CLÁUSULA DÉCIMA PPJMEIRA. Do RECEBIMENTO

13.1 - Observado o disposto no artigo 67, da Lei Federal no 8.666193, o setor competente

para acompaúar, receber, autorizar e conferir os objetos desta licitação será o Cerimonial da

Câmara Municipal.

13.2 - O Cerimonial da Câmara atestará, no documento fiscal correspondente, a entrega

dos produtos nas condições exigidas, constituindo tal atestação requisito para a liberação dos

pagamentos à contratada.

13.3 - O recebimento definitivo do objeto desta licitação somente se efetivará com a

atestaçào relerida no item anlerior.

CâmrÍí Municiprl de Congoúâs
Rua Dr. Pâcifico Homem Juniôí,82, CeítÍo, CongoohlsÀ,tc - Telefone:(31) l73l'1840 - E-mail câmara@congonlâs.mg.kg bÍ
\l,\trv. congonhrs.mg.leg.br
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13. 4 - A Câmara se reserva o direito de não receber os materiais com atraso ou em desacordo

com as especificações e condições constantes deste edital, podendo aplicar as penalidades e

sanções previstas ou rescindir o conffato e aplicar o disposto to art.24, inciso XI, da Lei
Federal n'. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORO

13.1. Fica eleito o foro da comarca de Congoúas - MG para dirimir dúvidas e decidir
pendências jurídicas provenientes deste contrato.

13.2. E por estarem as partesjustas e contratadas, assinam o presente contrato lavrado em 03

(três) vias de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas.

Congonhas, _ de de 2021.

CONTRATANTE

CONTRATADO

TESTEMTINHAS: 1" 2

ír

, -,i:'1{À -

OQE-z,

Câ ârâ Muricipll de Congoíhas
Ruâ Dr. Peifico Homem J'lmior,82, Centro. CongoohÂs/Mc Telêfone. (31) 3?31'1E40 E-mail camara@consonhas mg leg br

wwu coDsônhrs.mg.lêg.bÍ
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ANEXO III
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i

to
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PREGÁO PRESENCIAL NO CMC/O1O/2021

DECLARAÇÃO

Social do LICITANTE , inscrita no CNPJ sob o no

sediada na (endereço completo) , declara, sob as penas da Lei, para os fins
requeridos no inciso XXX[], do artigo 7' da Constituição Federal, consoante o que

se estabeleceu no artigo 1o, da Lei no 9.854, de 27 d,e outubro de 1999, que não tem
em seu quadro de empregados, menores de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou
insalubre, bem como em qualquer trabalho, menores de 16 anos, salvo na condição
de aprendiz, a partir de 14 anos.

Local, de de 2021.

§ome e assinatura do Declarante)

Carimbo de CNPJ da empresa

Câmrm MuDicipâl de Congonhr§
Rua Dr. Pacifico HomeÍn JúnioÍ, 82, Cenlro, CoÍgonhls/Mc - Telefo$e: (31) 3731-1840 - E-$ai,: câmâÍa@congonhas.mg.les.br

wwv. congorhâs.eg.lêg.br
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ANEXO IV

ír
'/ v*\l.tç,

.q
091, 

''Al

y,pnrcÃo pRESENCIAL No cMC/010/2021

DECLanaçÀo

A empresa...., inscrita no CNPJ sob o n"..., situada na....., por intermédio de seu representarte

legal, o Sr. ......, abaixo assinado, DECLARA:

1o) que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a sua habilitação para participar do

procedimento licitatório, Pregão ...., conforme prescreve o inciso VII, do artigo 4o, da Lei
Federal n' 10.520, de 17 dejutho de 2002, e não se enquadra em nenhum dos dispositivos da

Lei n' 8.666193 em função dos quais estaria impedida de licitar ou de contratar com a

Administração Pública, estando ciente das penalidades aplicáveis nos casos de

descumprimento;

2o) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da LC 12312006 e que não incorre em

quaisquer impedimentos legais para usufruir dos beneficios dos artigos 42 a 49 da LC
123t2006;

3o) que não existe neúum dos impedimentos para que a mesma se beneficie do tratamento
jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar n" 12312006, especificamente em relação

aos incisos I a X, § 4", artigo 3o da referida Lei, conforme modelo Anexo ...

4') que não está sob efeito de nenhuma "declaração de inidoneidade pqra contratat com a
Administração Pública na esfera federal, estadual ou municipal, nos termos do Inciso IV, do

Ari. 87, da Lei n' 8.666, de 2 I de junho de I .993 " elou" declaração de suspensãrt temporária
de participar em licitação e impedimento de contrator com a Administração por prdlica de

atos ligados exclusivamente a ações de coftupçãc , nos termos do art. 87, inciso III da Lei
rf 8.666193, como que comunicará qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos

documentos da habilitação que veúa alterar a atual situação quanto à capacidade jurídic4

técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico financeira. Não obstante, "Declara"
ainda, que está ciente que a falsidade das informações fomecidas pode acarretar nas

aplicações de sanções previstas legalmente.

Pôr ser a expressão da verdade firmo a presente declaração em uma via e para um só efeito'

Ciriade.....

Assinatura...
(Carimbo de CNPJ da empresa)

Obs.: Esta declaração deverá ser entregue no ato do Credenciamento

CânrE Municiprl de Congotrhas
Rua Dr. Pâclfico Homem JúDioÍ,82, Centro, CoísoDhrs,túc Telefone:(31) 3731-1E40 E-rlâil: camara@co,sonhÂs mg.leg.br

w\rw consorhr§.mg.leg.br
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ANEXO V

PREGÃO PRESENCIAL NO CMC/O10/2021

II{ODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

A empresa Social CITANTE inscrita no CNPJ sob o n"
endereco completo) , telefone

ír
c

, sediada na
(...)

(

vem, apresentar proposta de preços no processo de licitação epigrafado,
conforme a planilha seguinte.

Nos preços apresentados, estão incluídos todos os encargos, como transporte de qualquer

natueza, carga e descarga, encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais, tributos
e frete e todos os demais custos para a venda e elltrega dos produtos na sede da Câmara

Municipal de Congonhas.

A presente proposta tem prazo de validade de 60 dias a contar da data da entrega das

propostas, excluidos os prazos recursais previstos na legisiação em vigor.

VAi,OR UNITARTO

LocaV data.
Assinatura do representante legal da empresa

Carimbo de CNPJ

ITENI DESCRIÇAO QU ÀNT. VALOR TOTAL

01 Recepção de entrega
de título de honra ao

mérito e cidadania
honorária para 500

pessoas

01

Recepção de entrega
de moção de

aplauso para 100
pessoas

01

Câmân MuÍicipâl de Congonh!s
Ruâ Dr Pacifico Holnem Júnior,82, C€ntro, Congoíhas/Mc Telefonê:(31) 3731-184f E-mail: ca,rda@consoúâs mg.leg.br

w}v consont.s.m8.l.s.br

'*11.

íQ ^zaa

Indica, na oportunidade, como representante para assinatura e acompaúamento da execução

do contrato que possa vir a ser firmado com a Fundação, o Sr(').................., portador da

CaÍeira de Identidade no.........., CPF no endereço

I

02
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ANEXO VI/A

rRncÀo pRxSENCTAL No cMC/o10/2021

orcr,lRLçÁo

Declaro para os devidos Íins de direito e, sob as penas da lei, que a empresa

ír

sediada na

........., flo........., Bairro ........................., cidade de

. §_EgE do art. 429 do Decreto-Lei N" 5.45211943 (Consolidação das Leis do

Trabalho - CLT).

em cada estabelecimento. cuias funcões demandcm forrnacão profissional."

de ............. de ........... de 20

Nome e assinatura do declarante CNPJ da licitante

CâInrrÍ Municipal de Corgonhâs
Ruâ Dr. PâcificoHomem Júnior,82, CentÍo, CongonhrJMc Telefooe i (31) 3? 3l - 1840 - E-mailr camâÍâ@corSonhâs.mg.leg.br
w1$r. coÍgoÍhas.ms les br

CNPJ no

"AÍÍ.429. Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar e matricular
nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem número de aprendizes equivalente a

cinco por cento, no mínimo, e quinze por cento, no máximo, dos trabalhadores existentes
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ANEXO VI/B

pnncÃo pRESENCTAL N. cMC/o10/2021

DECL.{IIACAO

Declaro para os devidos fins de direito e, sob as penas da lei, de modo especial o Decreto-Lei
N" 5.45211943 - Consolidação das Leis do Trabalho, que a
emi)resa CNPJ n' sediada na

não tem em seus quadros funcionais aprendizl.s cujas atribuições exijam formação
profissional.

de de 20..........

Nome e assinatura do declarante CNPJ da licitante

de

CânâÍ! MuDicipâl de CotrgoÍhâs
Rua Dr Paclfico Ho,ne!Í Júnior,82, C€turo, Congonhrs/Mc Telefone (31)3731-1840 E-mâil:car'âra@conSonlras.mg.leg.br
\l^w. coigodhss.mg.leg.br

,/í;;o"'....
ç o9tr 'ia

\
§1.'.1'i:'
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ANEXO VII

PREGAO PRESENCIAL N" CMC/O10/2021

orClrlnaçÃO

Declaramos para os devidos fins de direito e, sob as penas da lei que o faturamento da
pessoa jurídica. CNPJ n'............ ............., não
ultrapassa os limites previstos nos incisos I e II do artigo 3o da Lei Complementar no

t2312006.

Declaramos ainda que esta licitante não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas nos
incisos II, m, N, V e VII, do parágrafo 4', artigo 3'da Lei Complementar n'12312006.

Por ser verdade, firmamos a presente.

ír

de 20..........

Sócio:

CâDrr! Mrnicipsl dê Consonhrs
Ru DÍ. Pâcifico Homem Júnior,82, Centro, CongonhaíMc - Telefone:(l l) 3731-1840 E mail:cama,â@consonhas.Ds.les.br
\['v\v congonhls mB leg.br

0s

Sócio:



2lv CAN4ARA MUNICIPAL
Cosa do Legislotivo Vereador Ênio do Gomo

ír
0s

Ê4

ANEXO VIII

PREGÁO PRESENCIAL N' CMC/O1O/2021

PLANILHA DE QUANTITATIVOS, ESPECIFICAÇOES E PREÇO

médioITEM QUANTIDADE Descrição do produto
01 01 Recepção de entrega de

título de honra ao mérito
e cidadania i.onorária

para 500 pessoas

Rs. 111.400,00

02 0l Recepção de entrega de
moção de aplauso para

100 pessoas

R$. 11.050,00

Crnirâ Münicipâl de Corgonh8s
Ruâ Dr. Pacifico Homem Junior, 82, Centro, CongorhÁs/Mc - TelefoDe: (31) l?31-1840 - E-mail: cinaâ@consoúd.ng.l€s.br
í'vrtr. corrorbts.mÊ.lee br
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ANEXO IX
pnrçÃo pnnSENCIAL No cnlctutqtzozt

»rcr,aRlÇÂo pREvrA DE coNFoRMTDADE

A empresa...., inscrita no CNPJ sob o n"..., situada r,r....., por intermédio de seu representante

legal, o Sr. ......, abaixo assinado, DECLARA:

1 . Não realizaram, não ofereceram, não prometeraÍn, nem autorizaram, direta ou
indiretamente, bem como se comprometem a não realizar, não oferecer, não prometer, nem
au;Íorizar, direta ou indiretamente, qualquer pagamento, presente, entretenimento, viagem,
promessa ou outra qualquer vantagem para o uso ou benefício, direto ou indireto, de

qualquer autoridade ou funcionário público, conforme defrnido nos arts. 327, caput, § § 1"

e 2" do Código Penal Brasileiro, bem como de qualquer partido político, membro de partido
político, candidato a cargo eletivo, quando tal pagamento, oferla ou promessa de presente,

entretenimento ou viagem, ou qualquer outra vantagem, constituírem um ilícito previsto

nas leis brasileiras especialmente naLei 12.84612(:13, que dispõe sobre a responsabilização
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração
pública, sujeitando-se às penalidades cabíveis.

2. Estão cumprindo e continuarão a cumprir com as leis aplicáveis à contratação e execução

de contratos com a administração pública e que caso verifiquem a ocorrência de violação
de quaisquer leis que regulamentam a matéria das contratações com o poder privado, leis e
normas anticomrpção, da legislação penal e de defesa da concorrência e leis correlatas,

adotarão as medidas necessárias para interromper tais violações, sanar suas consequências

e aperfeiçoar seus programas de combate à comrpção.

3. i,lumprirão fiel e integralmente as disposições abaixo descritas:

3.1 - A [nonre da ploponente] informará irlediatamente a Câmara Municipal de

Congoúas (MG), atrar,és do gestor do contrato c/ou controladoria interna, por escrito e

mediante comprovante de recebimento, sobre a instauração e andamento de qualquer

investigação ou processo administrativo oujudicial para apuração de prática dos atos ilícitos
descritos no item 1, por ventura imputados à proponente ou aos membros do Grupo da
proponente, referentes a este processo de contratação.

3.2 - A [nonre da proponente] declara que informou a seus administradores, prepostos,

representantes, empregados e terceiros atuando em seu interesse ou beneficio, bem como aos

dos membros do Grupo da [proponente], de seu compromisso em relação ao disposto nesta

declaração, bem como tomou medidas para que os mesmos se comprometam a não praticar
coridutas ou omissões que possam resultar violações aos compromissos estabelecidos e

declarações contidas neste instrumento ou em respc'rsabilidade para a Câmara Municipal de

Congonhas (MG).

3.3 - A [norne da proponeule] responsabiliza-se pelos atos praticados em

descumprimento ao disposto nesta declaração, por si e pelos membros do Grupo da

IProponente].1
Cidade.....
Assinatura...

(Carimbo de CNPJ da empresa)

,

Ctúár, Müoicipal dê Consorhls
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